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Introdução

Segurança alimentar e nutricional (SAN) é a realização do direito humano a uma alimentação saudável, acessível, de qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, respeitando as diversidades culturais e sendo sustentável do ponto de vista socioeconômico e agroecológico. A garantia desse direito impõe a implementação de políticas públicas em diferentes setores (saúde, educação, trabalho, agricultura etc.), envolvendo ações no âmbito da produção, da comercialização, do controle de qualidade, do acesso e da utilização do alimento nos níveis comunitário, familiar e individual.

O Brasil, historicamente, vem desenvolvendo programas nesses diversos campos de atuação.

No entanto, principalmente, a partir da década de 90, se fortalece no país uma concepção de política de SAN que advoga um novo formato institucional, destinado a potencializar e dar um

caráter diferenciado às ações setoriais até então implementadas. Um dos eixos estratégicos dessa

proposta é a intersetorialidade. 
Muitas vezes têm se falado em Segurança Alimentar e Qualidade, apresentando-os como conceitos similares ou mesmo equivalentes. Qualidade é, no entanto, muito mais do que a inoquidade dos alimentos, a que vulgarmente se chama Segurança Alimentar, não podendo, por outro lado existir sem ela. De fato um alimento seguro ou inóquo, se não responder às qualidades organolépticas esperadas e às qualidades nutricionais, de embalamento, conservação, ou outras que dele espera-se o consumidor, dificilmente terá boa aceitação.

Entretanto, pela relação de interdependência, deve-se pensar na associação de qualidade microbiológica e Segurança Alimentar de um modo mais amplo, onde é garantindo a manutenção da qualidade de um produto, que se reduz a porcentagem de perdas e o preço final do produto. Com essa redução do preço, garante-se o maior acesso da população ao produto, uma das variáveis da Segurança Alimentar.

Através de estudos relacionados ao perigo microbiológico dos monoblocos plásticos usados na comerciliazação e transporte de pescados, foram encontrados fatores que poderiam colocar em risco a qualidade microbiológica dos produtos comercializados no Mercado Municipal de São Paulo.Estes se mostraram inadequados por servirem de veículo para microrganismos deterioradores e de patógenos importantes, tanto pelo material em si como pela higienização deficiente. Dado às variedades de microrganismos isolados, evidenciou-se que tais recipientes são susceptíveis à contaminação por parte do manipulador. Com isso, o tempo de vida útil destes produtos seria reduzido e aumentaria-se as suas perdas. Outro fator relevante, foi a temperatura dos pescados comercializados que excedeu em muito o máximo indicado para este tipo de produto, contribuindo também assim para o desenvolvimento dos microrganismos. 

Dados da FAO apontam para 20% da população mundial em estado de fome. Cerca de 800 milhões de pessoas no países em desenvolvimento estão em estado de subnutrição. A FAO determinou que, até 2015, o número de pessoas que passam fome no mundo deveria cair de 840 milhões para 400 milhões. Desde então, esse total caiu muito pouco, de 840 milhões para 815 milhões. O número dos que passam fome no mundo aumenta, a cada ano, em quatro milhões de pessoas.
É com preocupação, discussão e procura por medidas de controle das variáveis da Segurança Alimentar que podemos contribuir para a mudança da realidade atual, seja através de medidas aparentemente pequenas como a conscientização de manipuladores da importância das boa práticas de manipulação ou através de medidas de maior abrangência como criação de políticas públicas de redução de desperdício e perdas. 
Objetivos

O objetivo deste trabalho é apresentar os temas abordados durante a visita técnica realizada, de modo a esclarecer como é o papel de um responsável técnico como a nutricionista por exemplo, em um mercado municipal relacionando com o tema Segurança Alimentar e Nutricional, discutido nesta disciplina. 
Metodologia

Foram escolhidos artigos científicos e de revistas não científicas com publicações sobre o local da visita e elaborado um roteiro de perguntas, pela aluna responsável pela visita, com a  colaboração das monitoras da disciplina e da professora, com o objetivo de conduzir os temas a serem abordados na visita.

A seguir, realizada visita técnica ao Mercadão onde contamos com a colaboração da Nutricionista e a Médica Veterinária, que ocupam a posição de responsáveis técnicas do local. 

Para a elaboração da apresentação e parte escrita deste trabalho, foi prometido pelas responsáveis técnicas o envio de importantes dados sobre abastecimento, pesquisas e levantamentos da Coordenação de Desenvolvimento e Planejamento, Coordenação de Programas de Alimentação, Coordenação de Normas e Capacitação e Coordenação de Desenvolvimento e Planejamento, mas estes até então não foram enviados.

	Roteiro da Visita Técnica- Mercadão

	1- Quem é o responsável técnico de segurança alimentar no estabelecimento? 

1.a- Qual a frequência das visitas desse responsável?

1.b- Quais funções este desempenha?

 

Caso o responsável técnico não seja nutricionista: 

Há nutricionista no local?

Que funções este desempenha?

 

2- Como é medida a qualidade microbiológica dos produtos?

2.a- Há envio de amostras para análise laboratorial?

2.b- Caso haja, o que é feito em caso de não-conformidade no resultado?

 

3- Como é feita a recepção e armazenamento dos produtos recebidos?

3.a- Ainda é feito o uso de caixas tipo monobloco?

3.b- Caso não seja, qual o que é utilizado?

 

4- Como é feita a higienização dos utensílios e mãos dos funcionários?

4.a- Os funcionários recebem treinamento específico quanto a isso ??

 

5- São realizados controles da qualidade da água e gelo utilizados? Como?

5.a- Caso seja feito controle, o que é feito em caso de não-conformidade no resultado?

 

6- Qual o destino dos produtos não vendidos? 

6.a- Caso o destino seja o lixo, já foi testada (e como) a idéia de doação para entidades/instituições, bancos de alimentos e afins?

 

7- Há programas de educação nutricional aos frequentadores do local? Como e com que frequência?

 

8- Qual a contribuição do mercado municipal para abastecer o municipio de São Paulo? 

 

9- Existe alguma politica de abastecimento municipal e qual a relação disso com o mercado? Se o serviço é público? 

 

10- Qual a politica de controle de preços?
	


Histórico

No início do século 20, havia na cidade de São Paulo uma série de pequenos mercadinhos onde eram vendidos legumes, verduras e frutas produzidos em chácaras das imediações do Vale do Anhangabaú. Sua unificação num mercado central começou a ser cogitada em 1914. 

Foi, entretanto, apenas em 10 de abril de 1925, por iniciativa do então prefeito, José Pires do Rio, que o Mercado Municipal Paulistano começou a ser construído na Várzea do Carmo, nas imediações do parque Dom Pedro II, bem ao lado do rio Tamanduateí, principal via de transporte fluvial da cidade.  A idéia era abrigar os comerciantes da região central da cidade que vendiam seus produtos ao ar livre junto num espaço único, junto ao rio, para que os barcos com produtos vindos das chácaras próximas pudessem aportar. 

O edifício deveria estar à altura da emergente “metrópole do café”, que queria ganhar ares cosmopolita, deixando para trás as construções coloniais. Para tanto, foi contratado o escritório do já então renomado Francisco de Paula Ramos de Azevedo, também responsável pelo Fórum, o Palácio das Indústrias e o Teatro Municipal de São Paulo, que encarregou o arquiteto italiano Felisberto Ranzini do projetado.
A estrutura foi originalmente dividida da seguinte forma: 40% para cereais, legumes, frutas e flores; 20% para laticínios e salgados; 10% para carnes verdes; 10% para peixes e os 20% restantes para aves, caças e outros animais.

Em 1.932, as obras foram concluídas, mas a inauguração teve de ser adiada por conta da Revolução Constitucionalista - o prédio do Mercado foi requisitado para servir de paiol e estocou armas e munições das tropas paulistas. Conta-se, ainda, que os soldados, para treinar sua pontaria, miravam as cabeças das figuras dos vitrais e que, depois, Sorgenicht trabalhou por mais dois meses para repor os fragmentos quebrados.
Derrotada a Revolução, finalmente, no dia 25 de janeiro de 1933, quando a cidade contava com uma população de um milhão de habitantes, foi oficialmente inaugurado “O mais vasto edifício municipal de sua espécie na América do Sul”, como anunciou o jornal O Estado de São Paulo, que foi considerado, na época, "majestoso demais para a sua finalidade".

Após a inauguração, entretanto, não foram muitos os interessados em transferir-se para lá, pois os comerciantes, muitos deles imigrantes – italianos, espanhóis, portugueses e libaneses, estavam receosos, assim como os fregueses, por conta de ser a Várzea do Carmo um enorme pântano e não haver nenhum meio de transporte que ligasse a região com o restante da cidade. Foi somente em 1939, quando começaram a circular as três primeiras linhas de bonde servindo as ruas próximas, que o Mercado se tornou atrativo e interessante, tanto para a população da região central da cidade, quanto para os comerciantes para os quais, a título de incentivo, a Prefeitura da época resolveu oferecer os boxes gratuitamente.

No início de seu funcionamento, o piso inferior era utilizado para a venda de verduras e legumes por atacado e, no superior, para a venda a varejo. 
Mas o período áureo acabou ainda no final da década de 50, quando a região passou a enfrentar uma série de enchentes do Tamanduateí (só controladas no final dos anos 70), que culminaram com a inundação de 1966, quando as águas chegaram a mais de um metro de altura dentro do mercado. Ainda nessa época, São Paulo assistia à abertura de seus primeiros supermercados. Os anos 60 foram de tempos difíceis para o Mercadão, chegando-se, mesmo, a se cogitar a sua demolição. Mas, felizmente, os comerciantes se uniram, conseguiram seu tombamento pelo Condephaat e adotaram um perfil mais varejista, mantendo-se os tradicionais boxes que passam de geração para geração. 
Durante mais de 3 décadas, o Mercadão da Cantareira foi o grande entreposto de alimentos de São Paulo, centralizando a distribuição atacadista de frutas e verduras. Mas, como os mercados públicos que o antecederam, acabou, ele próprio, se tornando insuficiente para a cidade que mais crescia no mundo, malgrado suas dimensões colossais. Foi substituído pelo CEASA, construído entre 1961 e 1966 às margens de outro rio - o Pinheiros (curiosamente, o próprio CEASA já se tornou obsoleto, e está sendo planejada uma nova central de abastecimento no rodoanel, a Ciap). 

Somente em 1974, a Prefeitura da cidade realizou pintura nas fachadas e outras pequenas reformas no edifício, mas muito ficou faltando. Uma outra reforma, nos anos 80, também pouco resolveu. Um Projeto de Requalificação do Mercado Municipal Central ficou pronto em 1989,  mas, por inúmeras razões, sendo a mais relevante o custo do empreendimento considerado muito elevado para a época, nunca saiu do papel.
A gestão da Prefeita Marta Suplicy (2001-2004) teve como uma de suas prioridades a implementação do Programa de Revitalização do Centro de São Paulo que, entre outras ações, incluiu a completa restauração do Mercadão. O projeto de 1989 foi, então, revisto, havendo a readequação da infra-estrutura geral  do edifício para a atual realidade do centro da cidade e realizado em duas etapas:

- A primeira tratou da infra-estrutura em relação ao conforto, segurança, acessibilidade dos portadores de deficiências físicas a todas as dependências do edifício, tratamento seletivo e acondicionamento do lixo, doca de carga e descarga adequada, “piso flutuante” sobre galerias; 

- A segunda, dotou o Mercadão de novas áreas, como restaurantes, Escola de Culinária e um Mezanino de 2.000m² para funcionar como uma espécie de varanda gastronômica com vista para o interior do edifício, privilegiando os vitrais. O antigo salão de Leilões do Mercado Municipal foi totalmente restaurado, tornando-se um amplo espaço destinado para exposições e eventos. 

Mercado Municipal Paulistano (Mercadão)

Os 12.600m² de área o Mercado Municipal conta com 291 boxes que comercializam alimentos variados, empregam 1600 funcionários, movimentam cerca de 350 toneladas de alimentos por dia e recebe diariamente cerca de 14 mil visitantes. 

Com projeto do arquiteto Pedro Paulo de Melo Saraiva, as obras tiveram início em agosto de 2003 e foram realizadas sem que o funcionamento normal do Mercadão em todos os dias da semana fosse suspenso. 
No dia 26 de agosto de 2004, como parte das comemorações dos 450 anos da cidade, o Mercado Municipal Paulistano, foi entregue à população.
Mercado da Cantareira (Kinjo Yamato)

O Mercado da Cantareira (Kinjo Yamato), foi construído com o intuito de ser um entreposto de verduras para complementar o Mercado Municipal Paulistano (Mercadão). No início de seu funcionamento, tinha no piso inferior a venda de verduras e legumes no atacado e, no superior, a venda a varejo. Quando da inauguração do CEAGESP (Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de São Paulo), grande parte do comércio atacadista de verduras transferiu-se para lá, fazendo com que o então Mercado Municipal da Cantareira passasse a funcionar apenas com seu piso inferior, onde atualmente podemos encontrar tanto o comércio atacadista quanto o varejista. 
No piso superior serve agora à Supervisão Geral de Abastecimento – ABAST - Divisão Técnica de Manutenção.
Mercados Municipais

A Supervisão de Mercados e Frigoríficos Municipais, unidade da Supervisão Geral de Abastecimento - Abast - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, responde por todos Mercados Municipais de São Paulo.

São responsáveis pelo suprimento de alimentos dentro do sistema de comercialização varejista e atacadista para uma grande parcela da população paulistana.

Resultante da ação programática e globalizada desenvolvida pela Supervisão Geral de Abastecimento, os Mercados Municipais são parte de uma estrutura do abastecimento de gêneros alimentícios.

A Supervisão de Mercados e Frigoríficos desenvolve suas atividades de comércio com o objetivo fundamental de dinamizar o comércio neles exercido, lembrando que o qualidade e variedade dos produtos são os principais atrativos dos Mercados Municipais.

Relação dos Mercados:

	Região
	Mercados Municipais

	Zona Central
	Mercadão

	
	Cantareira (Kinjo Yamato)

	Zona Leste
	Penha

	
	Central Leste

	
	São Miguel Pta.

	
	Sapopemba

	
	Guaianases

	
	Vila Formosa

	Zona Sul
	Ipiranga

	
	Santo Amaro

	Zona Oeste
	Lapa

	
	Pinheiros

	
	Pirituba

	Zona Norte
	Tucuruvi


Abastecimento

- Envio de dados

Política de abastecimento

O Departamento de Políticas de Abastecimento (DEPABE) é responsável por todas as políticas e coordenação de programas, projetos relacionados ao município de São Paulo. 

Neste departamento, há 3 coordenações: 

- Coordenação de Desenvolvimento e Planejamento, setor que pesquisa e faz levantamentos de abastecimento. É com base nessas pesquisas da avaliação do consumo que desenvolvem-se muitos projetos, pois cruzando dados como disponibilidade e consumo, pode-se concluir a melhor política de intervenção para uma região. Por exemplo, se na região estudada a disponibilidade e acesso a um produto é grande, mas o consumo é baixo, o mais adequado seria a realização de programas de educação nutricional para a população.

- Coordenação de Programas de Alimentação, setor responsável por projetos e programas e a serem criados, de acordo com os dados levantados pela Coordenação de Desenvolvimento e Planejamento.

- Coordenação de Normas e Capacitação, setor que normatiza e busca adequar o local às condições de higiênico-sanitárias adequadas. Através de visitas busca corrigir possíveis erros, pois verifica-se a estrutura do local e faz um levantamento do que é necessário alterar nesta estrutura e se é possível, ou ainda, em caso de uma estrutura adequada a legislação vigente, mas que apresenta falhas na manipulação, avalia o porque de más práticas.

É através dos levantamentos desta coordenação que são elaborados programas de capacitação e cursos de manipulação de alimentos, curso obrigatório a todos os feirantes e futuramente obrigatório também aos permissionários dos mercados municipais de São Paulo. A matrícula deve ser renovada uma vez ao ano na própria Prefeitura de São Paulo, e para isto deve-se apresentar o manual de boas práticas (obrigatoriedade de apresentação a partir de janeiro de 2009) recebido no curso. Estes cursos tem como preocupação se voltar especificamente a realidade destes para que se torne mais aceito e com isso, seja realmente aplicado à prática.

Permissionários são os comerciantes que possuem um ramo de atividade dentro de marcados e sacolões municipais e receberam um Termo de Permissão de Uso. 

Subdivisões

Na Secretaria Municipal de Coordenação das Sub Prefeituras há diversos departamentos com caráter de supervisão, como a chamada Supervisão Geral de Abastecimento (antiga Secretaria Municipal de Abastecimento de São Paulo-SEMABE), a Subdvisão de Mercados e Sacolões (fiscalização e cadastro de mercados e sacolões), a Subdivisão de Feiras (fiscalização e cadastro de feiras), o Departamento de Projetos e Obras, a Diretoria Financeira e a Assessoria Jurídica. 

Sendo o departamento de Supervisão Geral de Abastecimento, o de atuação da nutricionista e da médica veterinária que concederam as informações no acompanhamento da visita, este foi o foco de discussão na visita realizada. 

Este é um departamento que pode ser operacional, mas que na verdade é mais um departamento de estudo da situação atual, de elaboração e adaptação de normas, criação de programas na busca de implantação de bons hábitos alimentares aplicado a escolas e ao público em geral e capacitação dos comerciantes.  

A capacitação dos feirantes visa não só a educação das boas práticas higiênico-sanitárias, mas também informar sobre os próprios produtos que estes vendem, ensinando formas de utilização, benefícios do consumo, entre outras coisas.

O departamento de Supervisão Geral de Abastecimento, vem portanto somar aos departamentos de Subdivisão de Mercados e Sacolões e ao de Subdivisão de Feiras, pois manter com estes departamentos a educação e capacitação dos feirantes poderia ser entendido pelos comerciantes como parte da fiscalização que estes setores são responsáveis por executar, dificultando a adesão. 

Política de Controle de Preços

Na década de 80, com a instituição de sacolões municipais na cidade de São Paulo, havia uma política de controle de preços, elaborada com base na tabela de preços da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP). Porém, foi uma política sem sucesso pois nos sacolões da prefeitura a busca dos produtos era de um produto diferenciado, e com esta política e diversidade e qualidade dos produtos ficava limitada. 

Por isso, esta política deixou de ser aplicada e hoje em dia a permissão para utilização dos mercados municipais e sacolões é por licitação, aberta uma concorrência pública que a empresa sorteada para ocupar o local estipula o valor dos seus produtos. Porém, é estimulada a concorrência ao colocar diferentes empresas permissionárias que comercializem um mesmo produto, como medida de intervenção indireta nos preços.  

Responsabilidade Técnica

O departamento de Subdivisão de Mercados e Sacolões é o responsável técnico pela segurança alimentar no Mercadão e conta com uma nutricionista e uma médica veterinária. A avaliação é feita através de check list, e não tem caráter punitivo. Após a notificação de falha na manipulação ou necessidade de reparo de infra-estrutura do local, é dado um prazo coerente com a gravidade do problema e com a demora do conserto. 

Na próxima vistoria realizada, é levado o histórico da visita e no caso da irregularidade não ter sido contornada, é aplicada uma advertência. Em caso de não adequação, é suspenso o direito de comercialização no espaço por tempo determinado pelos responsáveis técnicos, ou ainda fechado o espaço e aberta nova concorrência pública para ocupação do local.

Por ser elevado o número de permissionários entre os mercados municipais, sacolões e feiras(aproximadamente 1000 entre permissionários de sacolões e mercadões e 17000 feirantes das 900 feiras), as visitas por todos os boxes em um estabelecimento são realizadas 3 vezes ao ano. Porém, sempre que é realizada visita por outros motivos, geralmente de caráter burocrático como assinatura de documentos, é realizada uma avaliação que ainda que informal tem o intuito de manter a orientação constante. 

Recebimento e armazenamento

Há docas de recebimento de mercadorias ao ar livre pois não há estrutura para manter um local de recebimento climatizado, mas os horários de recebimento são combinados. Os alimentos frescos, peixes e carnes são recebidos e devem ser armazenados até as 9 horas da manhã. Lembrando que para os peixes há a orientação de que devem ser mantidos em caixas plásticas e com gelo enquanto aguardam o armazenamento. 

Pela possibilidade de contaminação do produto recebido pelos utensílios tais como caixas as plásticas, há o reforço no cuidado com a higienização constante, mas pelo alto número de permissionários, não há a possibilidade de controle laboratorial dos produtos comercializados e utensílios, ficando este controle a cargo dos permissionários, caso julguem necessário pois estes que devem ter o comprometimento com a qualidade do produto comercializado. 

Caráter Social

A preocupação com a doação dos produtos que não foram comercializados (sobras e quebras), é incentivada pelos departamentos de fiscalização e supervisão e são beneficiadas Organizações Não Governamentais (ONGs), bancos de alimentos da prefeitura, Parque do Ibirapuera (recebe as folhas e partes ditas como não comestíveis para alimentação dos animais do local) e estes recebem os produtos diretamente dos permissionários.

Os produtos impróprios para consumo são devidamente identificados e separados e caixas dentro dos boxes e são trocados pelos fornecedores ou descartados.

Apesar de cadastradas a ONG Banco de Alimentos e o Banco de Alimentos da Cidade de São Paulo, a escolha de para quem doar os alimentos, cabe aos próprios permissionários. 

A ONG Banco de Alimentos é de caráter de colheita urbana, fazendo a coleta do material doado e já levando para a instituição que receberá o produto, enquanto que o Banco de Alimentos da Cidade de São Paulo coleta o produto e faz o seu armazenamento para posterior encaminhamento às instituições, sendo portanto mais difícil para estes o recebimento de produtos como frutas, verduras e legumes, devido a sua alta pericibilidade e sensibilidade a variações de temperatura e transporte. 

Por ser o Banco de Alimentos da Cidade de São Paulo coordenado pela Prefeitura de São Paulo através da Supervisão Geral de Abastecimento, a preferência dos permissionários é pela ONG Banco de Alimentos e outras instituições.  

Qualidade da Água e Controle de Pragas

A água é distribuída pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), e é a Associação dos Permissionários que tem a responsabilidade de contratar a empresa responsável pela higienização da caixa d’água e coleta de água do Mercadão. O mesmo ocorre para a empresa de controle de pragas, pois há um decreto que delega aos permissionários os cuidados com limpeza, segurança e controle de pragas.

Cabe à Supervisão Geral de Abastecimento o controle e supervisão da freqüência adequada de visitas da empresa de acordo com a legislação vigente e qualidade no procedimento. No caso de insatisfação da Subdivisão com a empresa prestadora do serviço, esta pode cancelar o contrato e exigir dos permissionários a procura por uma nova empresa prestadora do serviço.

Separação do lixo

Em fase final de estruturação, o Mercadão já conta com área construída para a separação do lixo produzido. Enquanto isso todo o lixo recolhido é levado para uma central de triagem e destinamento do lixo. Há também empresas privadas que deixam galões para o armazenamento de óleo residual das pastelarias e casa de salgados do Mercadão e depois fazem a coleta, mas estas não contam com a supervisão da Supervisão Geral de Abastecimento.

Programas de Educação Nutricional e Capacitação
- Envio de maiores informações
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